Comarca da Capital – 29ª Vara Cível
Juíza: Anelise de Faria Martorell Duarte
Processo nº 0096232-23.2010.8.19.0001
Processo nº 0096232-23.2010.8.19.0001 SENTENÇA Trata-se de Ação Monitória proposta por MARIETA MACEDO GRÁCIO em face de ITAÚ - UNIBANCO S/A . Alega que seu pai, ao falecer, deixou aplicação em RDB e cotas do Fundo Crescinco 157. Afirma que os valores relativos ao RDB foram pagos em ação monitória anterior, na qual equivocadamente não foi requerido o pagamento das cotas do Fundo. Ocorre que o réu, ao contestar a referida ação, informou justamente os valores do Fundo 157, reconhecendo expressamente tal crédito no valor de R$ 2.484,70 em 01/10/08. Requer a procedência do pedido e a conversão do Mandado de Pagamento em Título Executivo Judicial, condenando o réu ao pagamento de R$ 3.186,25. Petição inicial instruída com os documentos de fls. 05/17. Embargos monitórios às fls. 32/35. Alega que a autora não comprovou a confissão da dívida pelo réu na ação monitória anterior. Assim, deixou de cumprir com o requisito mínimo para embasar a ação monitória. Pugna pela improcedência do pedido. Manifestação da Autora sobre os Embargos às fls. 42, com documentos às fls. 43/46, sobre o qual se manifestou o réu à fl. 49. Manifestação das partes Às fls. 51 e 52. É O RELATÓRIO. Passo a decidir. Cuida-se de ação monitória, em que alega a Autora-embargada ser titular de crédito em razão de aplicação em cotas do Fundo Crescinco 157 do banco réu/embargante. Afirmou que o próprio réu reconheceu em ação anterior, referente a outro fundo (RDB), a existência da aplicação cujo valor é pretendido. Pelos documentos acostados pela autora e que embasam suas alegações, verifica-se que, tanto na contestação, quanto na sentença proferidas no processo 2008.001.238463-4, da 51ª Vara Cível (fls. 08/10 e 43/46) faz-se menção a documentos constantes de fls. 17 e 19 do referido processo, como comprobatórios da aplicação em cotas do Fundo Crescinco 157. Entretanto, deixou a parte autora de juntar aos autos tais documentos a justificarem a sua titularidade sobre o crédito pretendido. Assim, o valor pretendido pela autora não pode ser cobrado por meio de ação monitória, haja vista que não se enquadram no disposto no artigo 1102-A do Ante o exposto, ACOLHO OS EMBARGOS MONITÓRIOS E JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO DEDUZIDO PELO AUTOR. Condeno o autor ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, que fixo em 10% do valor da causa. P. R. I. Transitada em julgado, dê-se baixa e arquivem-se. Rio de Janeiro, 15 de agosto de 2012 ANELISE DE FARIA MARTORELL DUARTE JUIZA DE DIREITO.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-DECCO em data 18.09.2013.
